EMENDA Nº 8, AO PROJETO DE LEI Nº 640, DE 2018


Para  alterar o artigo 6º , para que conste:

Artigo 6º - Os Conselheiros e seus suplentes serão designados pelo Governador do Estado para um mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução por igual período. 
§ 1º As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, a qualquer título, sendo, porém, consideradas atividades de relevante interesse social. 

§ 2º É considerada recondução a participação de um mesmo conselheiro em 2 (dois) mandatos consecutivos do Conselho, independentemente do tempo que o conselheiro reconduzido efetivamente permanecer em quaisquer dos 2 (dois) mandatos.

§ 3º Será permitida nova participação de conselheiro que tenha exercido mandato na condição de reconduzido apenas após o término de, pelo menos, 1 (um) mandato do Conselho, posterior àquele em que o conselheiro tenha participado nessa condição.

§ 4º O término do mandato dos conselheiros deverá coincidir com o término do período de vigência do mandato do Conselho.

JUSTIFICATIVA


O artigo 6º original dispõe:

Artigo 6º - Os Conselheiros e seus suplentes serão designados pelo Governador do Estado para um mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução por igual período. 
Parágrafo único- As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, a qualquer título, sendo, porém, consideradas atividades de relevante interesse social. 

Na forma original, o PL 640/2018 não previa em seu art. 6º os incisos ora propostos, porém são pertinentes considerando i. o paradigma da Lei 15.197/2018 do Estado do Rio Grande do Sul e ii. que a Portaria FNDE nº 481/2013 não esgota a competência do Estado para fixar normas sobre o funcionamento do colegiado, desde que pertinentes, como no presente caso.

Sala das Sessões, em 13/11/2018.

a) João Paulo Rillo

